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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. RESPONSABILIDADE CIVIL. AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 1973. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA, 
POR ANALOGIA, DA SÚMULA  284/STF. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO 
DOS ARTS. 1.434 E 1.460 DO CÓDIGO CIVIL DE 1916; 423 E 760, DO CÓDIGO 
CIVIL E 47, 48, 51, IV E 54, DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA  211/STJ. SEGURO HABITACIONAL. INTERPRETAÇÃO 
DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS E REVOLVIMENTO DE MATÉRIA FÁTICA. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS 5 E 7/STJ. INCIDÊNCIA. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO. ARGUMENTOS 
INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE 
MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. DESCABIMENTO.
I – Não é possível conhecer da suscitada violação ao art. 535, II, do Código de 
Processo Civil de 1973, porquanto o recurso, nessa extensão, cinge-se a alegações 
genéricas e, por isso, não demonstra, com transparência e precisão, qual seria o vício 
integrativo a inquinar o acórdão recorrido, bem como a sua importância para o deslinde 
da controvérsia, atraindo o óbice da Súmula n. 284 do Supremo Tribunal Federal, 
aplicável, por analogia, no âmbito desta Corte.
II – A ausência de enfrentamento da questão objeto da controvérsia pelo tribunal a quo, 
não obstante oposição de Embargos de Declaração, impede o acesso à instância 
especial, porquanto não preenchido o requisito constitucional do prequestionamento, 
nos termos da Súmula n. 211/STJ.
III – Malgrado a oposição de embargos declaratórios, o tribunal de origem não analisou, 
ainda que implicitamente, a aplicação dos suscitados art. 1.434 e 1.460 do Código Civil 
de 1916; 423 e 760, do Código Civil e 47, 48, 51, IV e 54, do Código de Defesa do 
Consumidor.
IV – In casu, rever o entendimento do Tribunal de origem, o qual consignou que apólice 
de seguro se destina à cobertura de riscos externos, afastando-se sua incidência nos 
vícios decorrentes da construção, demandaria interpretação de cláusula contratual e 
revolvimento de matéria fática, o que é inviável em sede de recurso especial, à luz dos 
óbices contidos nas Súmulas n. 05 e 07/STJ.
V – É entendimento pacífico dessa Corte que a parte deve proceder ao cotejo analítico 
entre os arestos confrontados e transcrever os trechos dos acórdãos que configurem o 
dissídio jurisprudencial, sendo insuficiente, para tanto, a mera transcrição de ementas.
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VI – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão 
recorrida.
VII – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código 
de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em 
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VIII – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

Brasília, 27 de novembro de 2024.

 

REGINA HELENA COSTA 
Relatora
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. RESPONSABILIDADE CIVIL. AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 1973. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA, 
POR ANALOGIA, DA SÚMULA  284/STF. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO 
DOS ARTS. 1.434 E 1.460 DO CÓDIGO CIVIL DE 1916; 423 E 760, DO CÓDIGO 
CIVIL E 47, 48, 51, IV E 54, DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA  211/STJ. SEGURO HABITACIONAL. INTERPRETAÇÃO 
DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS E REVOLVIMENTO DE MATÉRIA FÁTICA. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS 5 E 7/STJ. INCIDÊNCIA. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO. ARGUMENTOS 
INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE 
MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. DESCABIMENTO.
I – Não é possível conhecer da suscitada violação ao art. 535, II, do Código de 
Processo Civil de 1973, porquanto o recurso, nessa extensão, cinge-se a alegações 
genéricas e, por isso, não demonstra, com transparência e precisão, qual seria o vício 
integrativo a inquinar o acórdão recorrido, bem como a sua importância para o deslinde 
da controvérsia, atraindo o óbice da Súmula n. 284 do Supremo Tribunal Federal, 
aplicável, por analogia, no âmbito desta Corte.
II – A ausência de enfrentamento da questão objeto da controvérsia pelo tribunal a quo, 
não obstante oposição de Embargos de Declaração, impede o acesso à instância 
especial, porquanto não preenchido o requisito constitucional do prequestionamento, 
nos termos da Súmula n. 211/STJ.
III – Malgrado a oposição de embargos declaratórios, o tribunal de origem não analisou, 
ainda que implicitamente, a aplicação dos suscitados art. 1.434 e 1.460 do Código Civil 
de 1916; 423 e 760, do Código Civil e 47, 48, 51, IV e 54, do Código de Defesa do 
Consumidor.
IV – In casu, rever o entendimento do Tribunal de origem, o qual consignou que apólice 
de seguro se destina à cobertura de riscos externos, afastando-se sua incidência nos 
vícios decorrentes da construção, demandaria interpretação de cláusula contratual e 
revolvimento de matéria fática, o que é inviável em sede de recurso especial, à luz dos 
óbices contidos nas Súmulas n. 05 e 07/STJ.
V – É entendimento pacífico dessa Corte que a parte deve proceder ao cotejo analítico 
entre os arestos confrontados e transcrever os trechos dos acórdãos que configurem o 
dissídio jurisprudencial, sendo insuficiente, para tanto, a mera transcrição de ementas.
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VI – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão 
recorrida.
VII – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código 
de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em 
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VIII – Agravo Interno improvido.

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA COSTA 
(Relatora):

 
 
Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que negou 

seguimento ao Recurso Especial, fundamentada na (i) ausência de demonstração 
precisa de como o acórdão recorrido seria omisso, atraindo o entendimento da Súmula 
n. 284 do Supremo Tribunal Federal; (ii) ausência de prequestionamento quanto a 
questão da cobertura securitária, fazendo incidir a Súmula n. 211 do Superior Tribunal 
de Justiça; (iii) necessidade de exame das cláusulas do contrato de seguro, além do 
revolvimento de matéria fática, para alterar a conclusão do tribunal o qual consignou 
que a apólice de seguro destina-se à cobertura de riscos externos, afastando-se sua 
incidência nos vícios decorrentes da construção; (iv) ausência do devido cotejo 
analítico, impedindo o conhecimento do recurso pela divergência.

Sustentam os Agravantes, em síntese, que há omissão no acórdão recorrido 
quanto aos precedentes desta Corte, quanto à análise sistemática da apólice 
securitária e a declarada abusividade da cláusula excludente de cobertura.

Aduzem, ainda, que “em tópicos específicos do Recurso Especial foi 
deduzido percuciente arrazoado que demonstrou, de forma detalhada e contundente, 
os motivos pelos quais o v. acórdão que decretou a improcedência dos pedidos iniciais 
afrontou os indigitados dispositivos legais, de modo que se afigura um ultraje, concessa 
venia, o entendimento de que a vulneração destes dispositivos não foi demonstrada” (fl. 
1.826e).

Assinalam que o objetivo da insurgência não é a mera interpretação de 
cláusulas contratuais ou o revolvimento de provas, mas a análise da correta 
qualificação do fato relativo a cobertura de danos físicos em face do ordenamento 
jurídico, conforme precedente desta Corte.

Afirmam que a revisão da decisão não pode ser considerada como mera 
interpretação de cláusula contratual, mas o exame da natureza jurídica da apólice de 
Seguro Habitacional, não se adequando ao disposto nas Súmulas n. 5 e 7 do Superior 
Tribunal de Justiça.

Por fim, requerem o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a 
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decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do 
colegiado.

Impugnação às fls. 1.850/1.871e.
É o relatório.

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA COSTA 
(Relatora):

 
 
Não assiste razão aos Agravantes.
Inicialmente, não se debate nos autos o Tema 1.011 do Supremo Tribunal 

Federal.
De outra parte, destaco não ser possível conhecer da suscitada violação ao 

art. 535, II, do Código de Processo Civil de 1973, porquanto o recurso, nessa extensão, 
cinge-se a alegações genéricas e, por isso, não demonstra, com transparência e 
precisão, qual seria o vício integrativo a inquinar o acórdão recorrido, bem como a sua 
importância para o deslinde da controvérsia, atraindo o óbice da Súmula n. 284 do 
Supremo Tribunal Federal, aplicável, por analogia, no âmbito desta Corte, como 
espelham os julgados assim ementados:

 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO 
CONFLITO NEGATIVO DE COMPETENCIA. AUSÊNCIA DE 
DEMONSTRAÇÃO DOS VÍCIOS PREVISTOS NOS ARTS. 489 E 1.022 
DO CPC. DEFICIÊNCIA DE ARGUMENTAÇÃO. NÃO CONHECIMENTO.
1. Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 devem ser 
exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, nos 
termos do Enunciado Administrativo n. 3, aprovado pelo Plenário do STJ 
na sessão de 9/3/2016.
2. Nos termos do que dispõe o artigo 1.022 do CPC/2015, cabem 
embargos de declaração contra qualquer decisão judicial para esclarecer 
obscuridade, eliminar contradição, suprir omissão de ponto ou questão 
sobre a qual devia se pronunciar o juiz de ofício ou a requerimento, bem 
como para corrigir erro material.
3. Na espécie, verifica-se que o embargante não apontou concretamente 
quaisquer dos vícios autorizadores da oposição do recurso manejado, 
tampouco acerca do dever de motivação das decisões judiciais, sem fazer 
qualquer correlação com o caso concreto, tampouco com o acórdão 
embargado.
4. Com efeito, mostra-se deficiente a argumentação recursal em que a 
alegação de ofensa aos arts. 1.022, II, parágrafo único, II c/c art. 489, § 
1º, IV se faz de forma genérica, dissociada dos fundamentos da decisão 
embargada, sem a demonstração exata dos pontos pelos quais o acórdão 
se fez omisso, contraditório ou obscuro. A ausência de tal demonstração 
enseja juízo negativo de admissibilidade dos embargos de declaratórios, 
uma vez desatendido o disposto no art. 1.023 do CPC, além de 
comprometer a compreensão da exata controvérsia a ser dirimida com o 
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oferecimento dos aclaratórios, o que atrai a incidência da Súmula n. 284 
do STF.
5. Embargos de declaração não conhecidos.
(EDcl no AgInt no CC n. 187.144/DF, Relator Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, CORTE ESPECIAL, j. 12.12.2023, DJe de 15.12.2023 – 
destaque meu).
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. 
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. ARGUIÇÃO 
GENÉRICA. ISS. BASE DE CÁLCULO. EXCLUSÃO DE VALORES 
DESTINADOS A PIS, COFINS, IRPJ E CSSL. FUNDAMENTO 
CONSTITUCIONAL. CONFRONTO ENTRE LEI LOCAL E LEI 
FEDERAL. LEGISLAÇÃO LOCAL. EXAME. IMPOSSIBILIDADE.
1. A alegação genérica de ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015, 
desacompanhada de causa de pedir suficiente à compreensão da 
controvérsia, atrai a aplicação da Súmula 284 do STF.
[...]
5. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.333.755/SP, Relator Ministro GURGEL DE FARIA, 
PRIMEIRA TURMA, j. 18.12.2023, DJe de 21.12.2023 – destaque meu).
 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. 
ART. 1.023 DO CPC/2015. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DE OMISSÃO, 
CONTRADIÇÃO, OBSCURIDADE OU ERRO MATERIAL. MERO 
INCONFORMISMO. EMBARGOS NÃO CONHECIDOS.
1. Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, "a 
ausência de indicação, nas razões dos embargos declaratórios, da 
presença de quaisquer dos vícios enumerados no art. 1.022 do CPC/2015 
implica o não conhecimento dos aclaratórios por descumprimento dos 
requisitos previstos no art. 1.023 do mesmo diploma legal, além de 
comprometer a exata compreensão da controvérsia trazida no recurso. 
Aplicação da Súmula n. 284 do STF" (EDcl no AgInt nos EAREsp 
635.459/MG, relator Ministro João Otávio de Noronha, Corte Especial, 
DJe de 15/3/2017). Nesse sentido: EDcl no MS 28.073/DF, relator Ministro 
Raul Araújo, Corte Especial, DJe de 15/8/2022; EDcl no MS 25.797/DF, 
relatora Ministra Assusete Magalhães, Primeira Seção, DJe de 
22/10/2021.
2. No caso, a parte embargante não aponta a existência de omissão, 
contradição, obscuridade ou erro material no acórdão embargado, 
demonstrando mero inconformismo com a solução dada à lide, o que 
impede o conhecimento dos embargos de declaração.
3. Embargos de Declaração não conhecidos.
(EDcl no AgInt no AREsp n. 1.619.349/RJ, Relator Ministro AFRÂNIO 
VILELA, SEGUNDA TURMA, j. 04.03.2024, DJe de 06.03.2024 – 
destaque meu).

 
Por outro lado, em relação a tese recursal remanescente, da questão da 

cobertura securitária, verifico que a insurgência carece de prequestionamento, uma vez 
que não foi analisada pelo tribunal de origem.

Com efeito, o requisito do prequestionamento pressupõe prévio debate da 
questão pelo tribunal de origem, à luz da legislação federal indicada, com emissão de 
juízo de valor acerca dos dispositivos legais apontados como violados.

No caso, malgrado a oposição de embargos declaratórios, o tribunal de 

Documento eletrônico VDA44289087 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REGINA HELENA COSTA   Assinado em: 05/11/2024 13:33:52
Código de Controle do Documento: a17ff4eb-77f0-4a77-8751-809b0789275f



origem não analisou, ainda que implicitamente, a aplicação do suscitado art. 1.434 e 
1.460 do Código Civil de 1916; 423 e 760, do Código Civil e 47, 48, 51, IV e 54, do 
Código de Defesa do Consumidor.

Desse modo, não tendo sido apreciada tal questão pelo tribunal a quo, a 
despeito da oposição de embargos de declaração, aplicável, à espécie, o teor da 
Súmula 211/STJ, in verbis: "inadmissível recurso especial quanto à questão que, a 
despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo

”.
Nesse sentido:
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. OFENSA AO ART. 535 DO 
CPC. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 284 DO STF, POR ANALOGIA. BENS 
PÚBLICOS. TERRENO DE MARINHA. ILEGALIDADE DO 
PROCEDIMENTO DEMARCATÓRIO. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 211 DESTA 
CORTE SUPERIOR. REGISTRO IMOBILIÁRIO. CARACTERIZAÇÃO DO 
BEM COMO TERRENO DE MARINHA. MANDADO DE SEGURANÇA. VIA 
ADEQUADA. QUESTÃO MERAMENTE DE DIREITO. OPONIBILIDADE 
EM FACE DA UNIÃO. CARACTERIZAÇÃO DO BEM COMO 
PROPRIEDADE PARTICULAR. IMPOSSIBILIDADE. PROPRIEDADE 
PÚBLICA CONSTITUCIONALMENTE ASSEGURADA (CR/88, ART. 20, 
INC. VII).
(...)
2. A controvérsia acerca da ilegalidade do procedimento demarcatório na 
espécie, pela desobediência do rito específico previsto no Decreto-lei n. 
9.760/46 - vale dizer: ausência de notificação pessoal dos recorrentes - não 
foi objeto de análise pela instância ordinária, mesmo após a oposição de 
embargos de declaração, razão pela qual aplica-se, no ponto, a Súmula n. 
211 desta Corte Superior.
(...)
5. Recurso especial parcialmente conhecido e, nesta parte, não provido. 
Julgamento submetido à sistemática do art. 543-C do CPC e à Resolução n. 
8/2008.
(REsp 1.183.546/ES, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 08/09/2010, DJe 29/09/2010 – destaques 
meus).
 
De lado outro, o tribunal de origem, a partir do exame das cláusulas do 

contrato de seguro, e, ainda, após minuciosa análise dos elementos fáticos contidos 
nos autos, consignou que a apólice de seguro destina-se à cobertura de riscos 
externos, afastando-se sua incidência nos vícios decorrentes da construção, nos 
seguintes termos do acórdão recorrido (fls. 1.350/1.352e):

 
A questão que se propõe diz respeito à responsabilidade pelo custo de 
reparação de danos derivados de falhas estruturais e de construção 
apresentadas em imóveis dos autores da ação.
Com efeito, o contrato de seguro é claro (fls. 513 verso), a cláusula 3.1 é 
elucidativa e não deixa dúvidas com relação à sua cobertura e, ainda, a 
cláusula 3.2, exclui da cobertura "Com exceção dos riscos contemplados 
nas alíneas 'a' e 'b' do subitem 3.1, todos os demais citados no mesmo 
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subitem deverão ser decorrentes de causa externa, assim entendidos os 
causados por força que atuando de fora para dentro, sobre o prédio, ou 
sobre o solo ou subsolo em que o mesmo se acha edificado, lhe causem 
danos, excluindo-se, por conseguinte, todo e qualquer dano sofrido pelo 
prédio ou benfeitoria que seja causado por seus próprios componentes, sem 
que sobre eles atue qualquer força anormal".(fls. 170/175).
Logo, apurado no laudo pericial que "Os imóveis objetos vistoriados 
encontram-se em processo de deterioração, provenientes das anomalias e 
patologias congênitas, encontradas nas fundações, nas estruturas, nas 
alvenarias, nos pisos, na cobertura, na argamassa de revestimento das 
alvenarias, nas esquadrias, na pintura e impermeabilização, na rede elétrica 
e nas redes hidráulicas e esgoto.
Estes defeitos foram provocados por vícios e defeitos construtivos; falhas 
nos projetos e memoriais descritivos; não observância de normas técnicas; 
materiais inadequados, insuficientes, incorretos e de má qualidade; mão de 
obra inexperiente e sem qualificação; e falta e negligencia na 
fiscalização."Assim, diante dessa conclusão, não há o que se indenizar.
A propósito, em outra decisão desta Câmara, em acórdão da lavrado 
eminente Desembargador Francisco Loureiro, a respeito de caso idêntico, 
bem observou Sua Exa:"Não há como sustentar que os aludidos defeitos, 
típicos de má técnica construtiva, ou emprego de material de baixa 
qualidade, configurem causas externas, cobertas pela apólice de 
seguro.(...)Não se vê no contrato qualquer cláusula que implique 
responsabilidade da seguradora na fiscalização da qualidade da obra. Ao 
contrário. Os vícios de construção são expressamente excluídos dos riscos 
de cobertura" (Ap. Cível n° 346.868.4/9-00).
Também, no julgamento da Ap. Cível n° 210.213.4, o relator, 
Desembargador Ênio Zuliani deixou expresso que:"(...) Não se nega que o 
seguro, especialmente diante dos notórios problemas vivenciados pelos 
compromissários compradores, quanto à qualidade e segurança da obra 
construída, deveria compreender danos da construção, para que os 
mutuários não padecessem com as agruras da obra irregular que foi 
entregue e que foi constatada pela perícia. Porém, o sinistro foi excluído de 
forma expressa e isso cria uma impossibilidade jurídica, diante do princípio 
da legalidade e que se assente na literalidade da apólice.
(...)
Portanto, em razão da ausência de pressuposto necessário para a cobertura 
dos danos causados nos imóveis já que decorrem de vícios de construção, 
não cobertos pelo contrato de seguro, a r. sentença deve ser reformada 
para julgar o pedido improcedente, e os proprietários dos imóveis 
condenados no pagamento de custas, despesas processuais e honorários 
advocatícios, ora fixados em R$ 500,00, observando-se que são 
beneficiários da Justiça Gratuita.[...]”
 
In casu, rever tal entendimento, com o objetivo de acolher a pretensão 

recursal, demandaria necessária interpretação de cláusula contratual, além do 
imprescindível revolvimento de matéria fática, o que é inviável em sede de recurso 
especial, à luz dos óbices contidos nas Súmulas ns. 5 e 7 desta Corte, assim, 
respectivamente, enunciadas: “A simples interpretação de cláusula contratual não 
enseja recurso especial” e “A pretensão de simples reexame de prova não enseja 
recurso especial”.

Nesse sentido:
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PROCESSUAL CIVIL. SFH. VÍCIOS CONSTRUTIVOS. INDENIZAÇÃO 
SECURITÁRIA. CONTRATO LIQUIDADO. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME FÁTICO-
PROBATÓRIO. DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.
I - Na origem, trata-se de ação de indenização securitária relacionada a 
danos, decorrentes de vícios construtivos, verificados em imóvel adquirido 
pelo Sistema Financeiro da Habitação - SFH, fundando-se a pretensão na 
cobertura alegadamente prevista em apólice pública de seguro habitacional. 
Na sentença, extinguiu-se o processo, sem resolução de mérito, ante a falta 
de legitimidade da Seguradora e carência de interesse processual da parte 
autora, diante da liquidação do contrato. No Tribunal a quo, a sentença foi 
mantida. Agravo interno interposto contra decisão que não conheceu do 
recurso especial.
II - Verifica-se que, no acórdão recorrido, não foi analisado o conteúdo dos 
dispositivos legais apontados no recurso especial, nem foram opostos 
embargos de declaração para tal fim, pelo que carece o recurso do 
indispensável requisito do prequestionamento. Incidência dos Enunciados 
Sumulares n. 282 e 356 do STF. Não constando do acórdão recorrido 
análise sobre a matéria referida no dispositivo legal indicado no recurso 
especial, restava ao recorrente pleitear seu exame por meio de embargos 
de declaração, a fim de buscar o suprimento da suposta omissão e provocar 
o prequestionamento, o que não ocorreu na hipótese dos autos. Ademais, é 
cediço que o requisito do prequestionamento é exigido por esta Corte 
Superior inclusive nas matérias de ordem pública. No mesmo sentido: AgInt 
no AREsp 1.661.808/SP, relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, 
Primeira Turma, julgado em 14/9/2020, DJe 21/9/2020. Agint no REsp 
1.800.628/PE, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 
julgado em 24/8/2020, DJe 15/9/2020.
III - Por fim, ainda que assim não fosse, a análise das insurgências recursais 
exigiria reexame de cláusulas contratuais e de elementos fáticos-
probatórios, o que é vedado nesta via ante os óbices das Súmulas n. 5 e 
7/STJ. Confiram-se: AgInt no REsp n. 2.063.754/PR, relator Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 14/8/2023, DJe de 
21/9/2023. AgInt no REsp n. 2.055.442/SP, relator Ministro Ricardo Villas 
Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 25/9/2023, DJe de 29/9/2023. 
AgInt no REsp n. 1.981.047/SP, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, 
Terceira Turma, julgado em 10/10/2022, DJe de 18/10/2022.
IV - Agravo interno improvido.
(AgInt nos EDcl no REsp n. 1.645.063/PR, relator Ministro Francisco Falcão, 
Segunda Turma, julgado em 8/4/2024, DJe de 11/4/2024.)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
INDENIZAÇÃO SECURITÁRIA. SISTEMA FINANCEIRO DE HABITAÇÃO. 
SEGURO HABITACIONAL. CLÁUSULA EXCLUDENTE DE 
RESPONSABILIDADE POR VÍCIOS CONSTRUTIVOS. 
INAPLICABILIDADE. SÚMULA 83/STJ. ALÍNEAS "A" E "C" DO INCISO 
III DO ART. 105 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. INTERPRETAÇÃO DE 
CLÁUSULAS DO CONTRATO. REEXAME DE PROVAS. SÚMULAS 5 E 
7/STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. Conforme jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça, "no contrato 
de seguro habitacional obrigatório vinculado ao SFH, a exclusão da 
responsabilidade da seguradora deve ficar limitada aos vícios decorrentes 
de atos praticados pelo próprio segurado ou do uso e desgaste natural e 
esperado do bem, uma vez que a expectativa do mutuário é receber o bem 
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imóvel próprio e adequado ao uso a que se destina, não sendo compatível 
com a garantia de segurança esperada pelo segurado a exclusão de 
cobertura dos vícios de construção (AgInt no AREsp n. 2.182.210/PR, 
relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 
13/2/2023, DJe de 16/2/2023.) 2. Tendo o acórdão recorrido decidido em 
consonância com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, incide, 
na hipótese, a Súmula 83/STJ, que abrange os recursos especiais 
interpostos com fundamento nas alíneas "a" e/ou "c" do inciso III do art. 105 
da Constituição Federal.
3. Não cabe, em recurso especial, reexaminar matéria fático-probatória e a 
interpretação de cláusulas contratuais (Súmulas 5 e 7/STJ).
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 2.298.101/SP, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, 
Quarta Turma, julgado em 13/11/2023, DJe de 17/11/2023.)
 
CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO SECURITÁRIA. SISTEMA 
FINANCEIRO DA HABITAÇÃO (SFH). SEGURO HABITACIONAL 
OBRIGATÓRIO. SUMÚLAS 5 E 7 DO STJ. INAPLICABILIDADE. SÚMULA 
284/STF. INAPLICABILIDADE. RESPONSABILIDADE CIVIL DA 
SEGURADORA. VÍCIOS ESTRUTURAIS DE CONSTRUÇÃO. BOA-FÉ 
OBJETIVA PÓS-CONTRATUAL. FUNÇÃO SOCIAL DO CONTRATO. 
JULGAMENTO MONOCRÁTICO. POSSIBILIDADE. SÚMULA 568/STJ. 
DESNECESSIDADE DE TESE FIRMADA EM RECURSO REPETITIVO. 
DEMONSTRAÇÃO DO DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA. 
INDIFERENÇA. RECURSO INTERPOSTO EXCLUSIVAMENTE PELA 
ALÍNEA "A" DO PERMISSIVO CONSTITUCIONAL.
1. Ação de indenização securitária.
2. A discussão em análise não demanda o reexame de fatos e provas ou de 
cláusulas contratuais, mas sim da violação a normas infraconstitucionais 
destinadas a salvaguardar a proteção dos segurados do SFH por vícios de 
construção no imóvel.
3. Na espécie, não se aplica o óbice da Súmula 284/STF, tendo em vista a 
existência de fundamentação adequada nas razões do recurso especial, 
que delimita a controvérsia no sentido de haver ou não cobertura securitária 
dos vícios construtivos na hipótese dos autos.
4. Conforme decidido pela Segunda Seção desta Corte, à luz dos 
parâmetros da boa-fé objetiva e da função social do contrato, os vícios 
estruturais de construção estão acobertados pelo seguro habitacional, cujos 
efeitos devem se prolongar no tempo, mesmo após a conclusão do contrato, 
para acobertar o sinistro concomitante à vigência deste, ainda que só se 
revele depois de sua extinção (vício oculto). A exclusão da responsabilidade 
da seguradora se limita aos riscos que resultem de atos praticados pelo 
próprio segurado ou do uso e desgaste natural e esperado do bem, porque 
configuram a atuação de forças normais sobre o prédio.
5. No âmbito do STJ, para o julgamento monocrático de recurso pelo relator, 
de acordo com a Súmula 568/STJ, basta que se aplique a jurisprudência 
dominante desta Corte sobre o tema, não sendo necessário que haja 
entendimento firmado em sede de recurso repetitivo.
6. Em que pese a parte agravante alegue a ausência de demonstração de 
divergência jurisprudencial nas razões do recurso especial, este foi 
interposto exclusivamente pela alínea "a" do permissivo constitucional.
7. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 2.022.601/PR, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira 
Turma, julgado em 5/6/2023, DJe de 7/6/2023.)
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Por fim, o Recurso Especial também não pode ser conhecido com 
fundamento na alínea c do permissivo constitucional, pois a parte recorrente deixou de 
proceder ao cotejo analítico entre os arestos confrontados, com o escopo de 
demonstrar que partiram de situações fático-jurídicas idênticas e adotaram conclusões 
discrepantes.

Cumpre ressaltar, ainda, que o Recorrente deve transcrever os trechos dos 
acórdãos que configurem o dissídio, mencionando as circunstâncias dos casos 
confrontados, sendo insuficiente, para tanto, a mera transcrição de ementas.

Nesse contexto:
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. CONTRATO ADMINISTRATIVO. EXECUÇÃO. 
INTERRUPÇÃO DO PRAZO PRESCRICIONAL EM VIRTUDE DE 
PROPOSITURA DE DEMANDA JUDICIAL PELO DEVEDOR NA QUAL O 
DÉBITO É IMPUGNADO. ALEGADA AUSÊNCIA DE PRECLUSÃO. 
RECURSO ANCORADO NA ALÍNEA C DO PERMISSIVO 
CONSTITUCIONAL. NÃO INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO LEGAL SOBRE 
O QUAL SUPOSTAMENTE RECAI A CONTROVÉRSIA. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 284/STF. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO 
DEMONSTRADA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
(...)
3. Além do que, para se comprovar a divergência, não basta a mera 
transcrição de ementas, é indispensável o cotejo analítico entre os julgados, 
de modo que ressaia a identidade ou similitude fática entre os acórdãos 
paradigma e recorrido, bem como teses jurídicas contrastantes, a 
demonstrar a alegada interpretação oposta.
4. Agravo Regimental do IRGA desprovido.
(AgRg no REsp 1.355.908/RS, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 
FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 05/08/2014, DJe 15/08/2014).
PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. PENSÃO POR MORTE. DECADÊNCIA. SÚMULA 
211/STJ. DEVOLUÇÃO DE VALORES E PRESCRIÇÃO. AUSÊNCIA DE 
INDICAÇÃO DOS DISPOSITIVOS DE LEI SUPOSTAMENTE VIOLADOS. 
SÚMULA 284/STF. CONDIÇÃO DE DEPENDENTE. FILHO MAIOR 
INVÁLIDO. SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA 
DE COTEJO ANALÍTICO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
(...)
4. O conhecimento de recurso especial fundado na alínea "c" do art. 105, III, 
da CF/1988 requisita, em qualquer caso, a demonstração analítica da 
divergência jurisprudencial invocada, por intermédio da transcrição dos 
trechos dos acórdãos que configuram o dissídio e da indicação das 
circunstâncias que identificam ou assemelham os casos confrontados, não 
sendo bastante a simples transcrição de ementas ou votos (artigos 541, 
parágrafo único, do Código de Processo Civil e 255, § 2º, do RISTJ). A não 
observância a esses requisitos legais e regimentais (art. 541, parágrafo 
único, do CPC e art. 255 do RI/STJ) impede o conhecimento do recurso 
especial.
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.420.639/PR, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 27/03/2014, DJe 02/04/2014).

 
Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos apresentados 
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são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.
No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil 

de 2015, a orientação desta Corte é de que o mero inconformismo com a decisão 
agravada não enseja a imposição da multa, não se tratando de simples decorrência 
lógica do não provimento do recurso em votação unânime, sendo necessária a 
configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso.

Nessa linha:
 
AGRAVO INTERNO. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
INDEFERIMENTO LIMINAR. PARADIGMAS. AUSÊNCIA DE JUNTADA. 
COMPROVAÇÃO DO DISSENSO PRETORIANO. PRAZO PARA 
REGULARIZAR VÍCIO SUBSTANCIAL. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO N. 6/STJ. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. MULTA. INAPLICABILIDADE. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.
1. Na esteira da jurisprudência desta Corte Especial, interpretando o § 4º 
do art. 1.043 do CPC e o art. 266, § 4º, do RISTJ, configura pressuposto 
indispensável para a comprovação ou configuração da alegada 
divergência jurisprudencial a adoção pela parte recorrente, na petição dos 
embargos de divergência, de uma das seguintes providências, quanto aos 
paradigmas indicados: (a) a juntada de certidões; (b) apresentação de 
cópias do inteiro teor dos acórdãos apontados; (c) a citação do repositório 
oficial, autorizado ou credenciado nos quais eles se achem publicados, 
inclusive em mídia eletrônica; e (d) a reprodução de julgado disponível na 
rede mundial de computadores, com a indicação da respectiva fonte na 
Internet.
2. No caso posto, a embargante limitou-se a transcrever as ementas dos 
paradigmas apontados, sem, contudo, juntar o inteiro teor dos 
precedentes indicados ou mesmo citar o repositório oficial, autorizado ou 
credenciado, em que estejam publicados os referidos julgados.
3. A mera indicação da publicação do acórdão paradigma não supre as 
exigências do § 4º do art. 1.043 do CPC/2015 e do art. 266, § 4º, do 
Regimento Interno desta Corte Superior, porque o diário de justiça, em 
sua forma eletrônica ou física, não é repositório oficial de jurisprudência, 
com previsão no § 3º do art. 255 do RISTJ, consubstanciando somente 
órgão de divulgação, na forma do art. 128, I, do referido instrumento 
normativo.
4. Quanto à necessidade de ser conferido prazo para sanear os possíveis 
vícios processuais existentes, nos termos do art. 932, parágrafo único, do 
CPC, o Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento no sentido de 
aplicar a referida regra somente aos vícios meramente formais, conforme 
se pode verificar no Enunciado Administrativo n. 6: Nos recursos 
tempestivos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a 
decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016), somente será 
concedido o prazo previsto no art. 932, parágrafo único, c/c o art. 1.029, § 
3º, do novo CPC para que a parte sane vício estritamente formal.
5. Na espécie, não restou demonstrado o dissídio alegado no recurso 
uniformizador, o que constitui vício substancial resultante da não 
observância do rigor técnico exigido na interposição do recurso, 
apresentando-se, pois, descabida a incidência do parágrafo único do art. 
932 do CPC/2015 para complementação de fundamentação.
6. Ainda que superado este óbice, esta Corte consolidou o entendimento 
quanto ao não cabimento de embargos de divergência para a verificação 
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de ofensa ao art. 535 do CPC/1973, atual art. 1.022 do CPC/2015, porque 
impossível a configuração da similitude fática entre o acórdão embargado 
e os paradigmas apontados, devido às peculiaridades de cada caso 
examinado.
7. A possibilidade de discussão, em sede de embargos de divergência, da 
tese relativa ao valor fixado pelas instâncias ordinárias a título de 
astreintes, nas hipóteses em que o conhecimento do recurso especial é 
obstado pela Súmula 7 do STJ, vem sendo reiteradamente rechaçada 
pela Corte Especial do STJ, porquanto inviável o enfrentamento de 
questão meritória não apreciada pelo órgão julgador que prolatou a 
decisão embargada. Precedente recente desta Corte:
AgInt nos EAREsp 689.202/RJ, Relatoria Min. Herman Benjamin (vencido 
o Ministro Raul Araújo), julgamento em 6/4/2022.
8. Inaplicabilidade da multa do § 4º do art. 1.021 do CPC, porque descabe 
a incidência automática do referido dispositivo legal quando exercitado o 
regular direito de recorrer e não verificada a hipótese de manifesta 
inadmissibilidade do agravo interno ou de litigância temerária.
9. Agravo interno desprovido.
(AgInt nos EREsp n. 1.550.044/PR, Rel. Min. Jorge Mussi, Redator do 
acórdão Min. Mauro Campbell Marques, Corte Especial, julgado em 
3.5.2023, DJe de 22.5.2023 – destaque meu).
 

No caso, apesar do improvimento do Agravo Interno, não se configura a 
manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de impor a apontada multa.

Posto isso, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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PRIMEIRA TURMA
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LOYANNA DE ANDRADE MIRANDA - SP398091

TERMO

"A PRIMEIRA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Paulo 
Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 25 de novembro de 2024
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